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Abstract

Ever since the beginning of the brazilian industrialization, at the end of the XIX century, the adopted industrialisation model was to favour the importation of the existing foreign technologies. This happened due the lack of both a consistent policy that aimed at competitiveness at the international market and the precariousness of the brazilian school system. Therefore, the scientific research and technological development was concentrated at the universities, which reflects today at the lack of communication between R&D and the industry sectors. From the analysis of today’s scenario, it can be concluded that governmental policies are needed, concerning the dissemination of the entrepreneurial culture, mapping of the regional competencies and incentives to the creation of new business, as well as efficient ways of assuring the creation of a larger information channel between universities, research centers and companies.
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1. Introdução

A gênese da indústria brasileira foi marcada pelo processo de substituição das importações, cujo estágio inicial teve como foco setores produtores de bens de consumo corrente, de baixo conteúdo tecnológico. A partir do final da Segunda Guerra Mundial, o país avançou na instalação de setores de bens de consumo duráveis e bens de capital, mais exigentes em tecnologia. A estratégia adotada para acelerar o crescimento foi atrair grandes empresas multinacionais em busca de novos mercados e espaços de valorização de capital. Estas, naturalmente, traziam das matrizes tecnologias próprias, e na melhor das hipóteses tratavam de adaptá-las às condições do Brasil.

A indústria cresceu em um ambiente institucional marcado por elevada proteção à concorrência internacional por meio de tarifas e restrições comerciais, e pelo fácil acesso à tecnologia externa, barateada por uma política cambial praticada exatamente para reduzir os custos de bens de capital, tecnologia e insumos industriais. Neste contexto, a dinâmica e competitividade da indústria nacional estiveram mais determinadas pelos mecanismos de proteção e baixos salários do que pelo impulso de inovação. A vantagem do inovador pioneiro era determinada pelo acesso à tecnologia produzida no exterior, não pela capacidade de gerar novas tecnologias.

A estratégia de ajuste dos anos 90, de caráter fortemente defensivo, se por um lado foi funcional no curto prazo, por outro, não assegurou condições de competitividade sustentável e nem melhorou a inserção das empresas brasileira no mercado internacional. Neste contexto, a capacidade de inovação e a proteção da propriedade intelectual adquirem um novo significado e maior relevância. É preciso, via política industrial e de inovação, induzir um processo de mutação dos traços genéticos da indústria brasileira a fim de transformar a capacidade de inovação em força motriz do desenvolvimento econômico sustentável (Buainain e Carvalho, 2002).
No Brasil, ao lado da baixa prioridade dada pelas empresas à inovação, outro dado genético do processo de industrialização foi a concentração da capacidade de pesquisa nas universidades e institutos públicos de pesquisa, cuja lógica está calcada na geração de conhecimentos de livre circulação. Na medida em que, salvo exceções, a inovação não se colocava como estratégica para a sobrevivência das empresas, não se desenvolveram plenamente as articulações entre universidades/institutos de pesquisa e empresas, e os conhecimentos ali gerados não se transformaram, na mesma intensidade, em conhecimento proprietários protegidos por patentes (Buainain e Carvalho, 2002).

Nesse sentido, compreende-se a importância da efetividade de uma política de Ciência e Tecnologia, que englobe o estimulo à Pesquisa e ao Desenvolvimento de novos produtos, como forma de incentivar essas atividades no Brasil e a aliança entre o setor público e privado, a fim de tornar a industria brasileira mais competitiva.

2. Pesquisa e Desenvolvimento no Brasil

A política de Ciência Tecnologia no Brasil apresenta caráter desigual de setor para setor. A área de Ciência e Tecnologia abrange um amplo e heterogêneo espectro de atividades com resultados e exigências muito distintos, envolvendo múltiplos agentes e instituições públicas e privadas (Iedi). Durante muito tempo, a diretriz da política de Inovação Tecnológica foi voltada para a importação de tecnologia, num ambiente em que empresas se comprometiam, no longo prazo, com inúmeros países para fornecer a tecnologia que não tinham. 
A idéia atual passa por construir uma política de inovação tecnológica que leve em conta a formação de novos pesquisadores e que incentive as empresas a ter o próprio departamento de inovação. São vários os programas do governo voltado para a área de Ciência e Tecnologia, entre eles, Programa de Apoio ao Desenvolvimento Científico e Tecnológico (PADCT), Programa de Apoio Tecnológico à Exportação (PROGEX), Programa de Ciência e Tecnologia para o desenvolvimento Social, entre outros.  Iniciativas dos Governos Federal e Estadual revelam a diversidade de programas de apoio à disseminação da Pesquisa e Desenvolvimento no país. A característica peculiar da política de Ciência e Tecnologia no Brasil é a falta de continuidade e desconexão entre os programas, gerando contribuições pontuais à área de P&D, deixando de representar, efetivamente, instrumento em favor do desenvolvimento da competitividade da industria brasileira.

O Brasil, considerado um potencial usuário das tecnologias disponíveis e desenvolvidas por países de primeiro mundo, devido às suas grandes e desenvolvidas cidades, representa um mercado bastante promissor para a disseminação de novos produtos e serviços. Ao Brasil, é necessário, para que ele passe da categoria usuário para a categoria de produtor e usuário, além de base tecnológica e de infra-estrutura, um conjunto de condições e de inovações nas estruturas produtivas e organizacionais, no sistema educacional e nas instâncias reguladoras.

No contexto atual, o cenário econômico transforma-se de tal modo que inovar e converter conhecimento em vantagem competitiva passa a constituir um importante diferencial. Enfatiza-se a importância do capital social. É a educação o elemento chave para a construção de uma sociedade da informação e condição essencial para quer pessoas e organizações estejam aptas a lidar com o novo, a criar. 

Criar competências exigidas pela nova economia pode, entre outras coisas, significar maior investimentos em Pesquisa e Desenvolvimento. O Brasil deve dotar-se de programas flexíveis e dinâmicos, de fomento à pesquisa, com foco no domínio de tecnologias chaves, para o desenvolvimento da industria nacional. A agencia brasileira de P&D deve refletir as necessidades e prioridades nacionais, orientando-se no sentido da geração de resultados inovadores e de produtos e serviços que contribuam para a melhoria da qualidade de vida e do bem-estar social, assim como para o aumento da eficiência e competitividade do setor produtivo.

3. Interação Universidade-Empresa

No Brasil, do total de cientistas e engenheiros atuantes em P&D em todas as áreas – atualmente em torno de 83 mil profissionais – cerca de 68% atuam nas universidades e apenas 11% exercem suas atividades em centros de pesquisas de empresas privadas (Takahashi, 2000). Neste sentido, as principais instituições de P&D do Brasil são consideradas as Universidades, seguindo por Centros de Pesquisa e Desenvolvimento criados por Empresas e, por último, um número não muito expressivo de Agencias Públicas (Brito Cruz, 2000).

Os grupos de pesquisas distribuídos quase que exclusivamente nas Universidades Públicas constituem o principal referencial de pesquisa e de formação de recursos humanos e atuam, em geral, de forma bastante distanciada das necessidades e prioridades do segmento produtivo.

O fato de a maioria dos pesquisadores situarem-se nas Universidades tem um reflexo, o Brasil mantém uma produção científica elevada e crescente, tendo passado da 28ª posição em 1991 para a 17ª posição em 2000 (Takahashi, 2000). Por que essa produção intelectual não tem se traduzido em inovações tecnológicas? Toma-se o número de patentes como indicador do baixo esforço de inovação e do fraco resultado neste campo.

O número anual processado apenas pela Organização Mundial da Propriedade Intelectual (OMPI) no âmbito do Tratado de Cooperação de Patentes (PCT) passou de 15.000 em 1991 para 115.000 em 2002. Enquanto países como Coréia, China, Índia e África do Sul expandiram em média 52% o número de patentes processadas no PCT nos últimos cinco anos, o crescimento do Brasil no mesmo período foi de 20%. Isto implicou numa redução da participação brasileira no total de pedidos de patentes dos países em desenvolvimento de 16,3% em 1995 para irrisórios 3,5% em 2002. No ano passado o Brasil solicitou apenas 216 patentes no âmbito do PCT (Inpi).

São necessárias ações nessa direção. O aumento dos esforços em Pesquisa e Desenvolvimento na Industria Brasileira, com a criação de centros de P&D nas empresas; e o fortalecimento da relação Universidade-Empresa são algumas delas. 

No caso da relação entre Universidade e Empresa, o ideal seria a criação de verdadeiras parcerias, criando nas Universidades a cultura empreendedora, o que seria o primeiro fator aproximador, de modo que as inovações resultantes de pesquisas na Universidade possam ser desenvolvidas e implementadas na Empresa, de forma a proporcionar o desenvolvimento e reconhecimento da pesquisa no Brasil e agregar valor ao produto. 

O desenvolvimento de parcerias, como demonstrado na figura 01 é de grande utilidade, uma vez que a empresa pode possibilitar a infra-estrutura necessária ao desenvolvimento, enquanto a Universidade representa a base de pesquisa. Trata-se de uma troca onde ambas saem ganhando e, principalmente, pode contribuir para o desenvolvimento da produção e o reconhecimento da pesquisa no Brasil. 

O resultado da interação entre Empresa e Universidade pode ser a orientação do processo de aprendizado das partes envolvidas, desdobrando-se em ações de melhoria da gestão tecnológica que resultem, do lado dos centros de pesquisa e universidades, em melhores resultados dos seus indicadores tecnológicos; e do lado das empresas, no incremento da geração que resultem em maior desenvolvimento para o setor e para o país.

Figura 01: Parceria entre Universidade e Empresa.
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                                                                      Fonte: Brito Cruz, Unicamp.                                                          

Pode-se citar, como um exemplo bem sucedido de parceria, o caso da Embraco – Empresa Brasileira de Compressores S.A. O relacionamento com o meio acadêmico faz parte da história da companhia, o que contribui para a liderança mundial da empresa no segmento de compressores herméticos para refrigeração. Atualmente são mais de dez acordos de cooperação com instituições de ensino e centros de pesquisa do Brasil e do exterior. A Embraco aplica até 3% do faturamento líquido em custeio com pesquisa e desenvolvimento tecnológico para gerar produtos inovadores, ecologicamente corretos, que consomem cada vez menos energia, com níveis mais baixos de ruído e de tamanho reduzido. Os convênios complementam o esforço da equipe interna em alcançar esses objetivos.

O sucesso dessa interação empresa-universidade pode ser explicado por alguns fatores. Em primeiro lugar, houve um apoio firme da Embraco desde o princípio e que se manteve sem interrupções durante todo este tempo. Se não houver um patrocínio muito forte de cima para baixo, é possível que muitos contatos morram logo no início. A Embraco era uma empresa nova, com menos de 10 anos de existência, e a parceria foi bem recebida porque todos entendiam que era uma contribuição importante para se alcançar os objetivos.

Outro indicador significativo para mensurar a transferência tecnológica, resultado da troca entre Universidade e Empresas, é a quantidade de incubadoras no País. Seguindo uma tendência de crescimento acentuado ao longo de uma década, entre 1998 e 1999 o número de incubadoras saltou de 74 para 100 no País, segundo a Associação Nacional de Entidades Promotoras de Empreendimentos de Tecnologias Avançadas – Anprotec (1999). Em 1999, 77% destas incubadoras mantinham vínculo formal ou informal com universidades e centros de pesquisas, totalizando 800 empresas residentes (Takahashi, 2000). Tais indicadores ainda refletem uma situação muito aquém da desejável e salutar para a economia decorrente de dificuldades de toda ordem relativos à transformação de resultados de pesquisa em produtos e serviços.

É real que o país não tem tradição em inovar e desenvolver novos produtos, fato observado pelo decréscimo do número de patentes processado na Organização Mundial da Propriedade Intelectual (OMPI). Cabendo ainda ressaltar que a maior parte dos produtos patenteados trata-se de produtos com pequenas alterações ou muito semelhantes a outros já patenteados.

Acrescenta-se a isso, a falta de articulação entre Universidades e Empresas, justificada principalmente pelo isolamento observado na atividade de pesquisa no Brasil, mostrando-se totalmente independente das necessidades industriais.

Uma forma de aproveitar o conhecimento gerado e acumulado nos centros de estudos e pesquisas é estimular o espírito empreendedor em estudantes e professores que poderiam implementar idéias e conhecimentos em novos negócios gerados dentro da universidade.

Esse perfil empreendedor, além de saudável para a sociedade local, pela geração de novos empregos diretos e indiretos, trás enormes ganhos para economia em âmbito nacional, na medida que são responsáveis pelas inovações tecnológicas, patentes para o Brasil, ou seja, a criação de uma identidade tecnológica nacional, imprescindível para a competitividade das empresas brasileiras.

Por todos estes motivos a cultura empreendedora já se justifica, entretanto, é no componente motivacional, contribuição muito mais intangível, que os responsáveis pelo novo empreendimento vêem no novo negócio uma aplicação prática de esforços dedicados durante tanto tempo de trabalho acadêmico.

De acordo com o que já foi levantado anteriormente, em 1999, foram publicados os resultados da importante pesquisa realizada pelo GEM – Global Entrepreneurship Monitor, indicando que o empreededorismo é o principal fator de desenvolvimento econômico de um país, nessa mesma pesquisa, averiguou-se também que um pré-requisito para a atividade empreendedora em um país é a existência de um conjunto de valores sociais e culturais que possam encorajar a criação de novas empresas.

4. Parques Tecnológicos

Os parques tecnológicos são desenvolvidos para atingir vários objetivos, entre eles a promoção da pesquisa científica, a comercialização de tecnologia e o desenvolvimento econômico em geral. O fato de estarem localizados perto de uma universidade ou centro de pesquisa pode representar uma atração significativa para grandes empresas.

Em várias regiões do mundo, nas últimas duas décadas, o conceito de parques tecnológicos e científicos tem se tornado parte estabelecida da infra-estrutura para o desenvolvimento econômico e tecnológico. Dessa forma, vem ocorrendo o crescente interesse na avaliação do impacto desses parques e na definição, com uma abordagem tão rigorosa quanto possível, do que tem sido realizado e do que pode ser feito para melhorar sua contribuição para o desenvolvimento.

Estes parques designam regiões de potencial tecnológico intenso, decorrentes da existência das universidades, institutos de pesquisa e empresas de tecnologia de ponta, geradas a partir desse potencial. Geralmente há também o envolvimento do governo e de um órgão, denominado gestor do parque, criado com intuito de propiciar condições para o surgimento e consolidação de empresas de base tecnológica. Os parques que contam com este tipo de órgão têm sido classificados como parques com estrutura formal e os demais como parques com estrutura informal (Torkomian, 1996).

Entretanto, mesmo os parques que possuem órgão gestor estão longe de apresentar estrutura formalmente definida, na qual transpareça o papel de cada um dos agentes do desenvolvimento tecnológico. O órgão gestor do parque, que deveria promover a interação entre parceiros e coordenar esforços, encontra sérias dificuldades no exercício de suas funções passando, inclusive, pela problemática do relacionamento universidade-empresa. Acaba voltando sua atenção para outras questões igualmente importantes, como a criação de incubadoras de empresas, de empresas de capital de risco e de outras estruturas para uso compartilhado, como oficinas, laboratórios, etc.

Como resultado, têm-se ações desarticuladas, que não fazem parte de planejamento global e acabam contribuindo menos do que poderiam para o desenvolvimento tecnológico, econômico e social local. Ocorre ainda duplicação de esforços e uma certa disputa entre os próprios agentes do desenvolvimento tecnológico. Esse procedimento se deve, em grande parte, à falta de consciência de que a existência do pólo é conseqüência da existência das universidades, dos institutos de pesquisa, das empresas de base tecnológica e da ação do governo, tanto nos níveis municipal e estadual quanto no federal. 

A idéia de ser uma ligação que promova a transferência de ciência e tecnologia, a partir do domínio da pesquisa para aplicações comerciais, permanece no cerne do conceito dos parques tecnológicos, mas adaptada e reinterpretada para se adequar a circunstancia específicas locais.

Na realidade, em alguns casos, a lógica tem sido invertida, de modo que a ligação seja colocada como um estímulo para encorajar ciência considerada interessante e para a atração de empresas de base tecnológica.

Assim, a conseqüência direta desta situação é um grupo muito heterogêneo de iniciativas que usam variantes do nome parque ou pólo tecnológico e reivindicam um conjunto comum de objetivos. Acrescentando mais complicações à já difícil tarefa de avaliar o valor agregado dos parques tecnológicos.

Avaliações realizadas recentemente, sobre as atuações de incubadoras e parques tecnológicos, indicam que essas metas estão sendo atingidas apenas onde o planejamento e a operação são realizados cuidadosamente e de maneira empresarial, como uma verdadeira parceria entre o público e o privado.

Uma incubadora pode ser vista, em uma análise simplória, como o primeiro tijolo do desenvolvimento em longo prazo de um parque tecnológico e possui o potencial de contribuir para o sucesso do futuro parque ao fornecer prova tangível de atividades empresariais rápidas e de custos baixos frente ao mercado.

Além disso, a incubadora é uma fonte contínua de atenção para os meios de comunicação e um ambiente propício para professores e pesquisadores universitários e estudantes de pós-graduação partirem na criação de novas empresas. À medida que as empresas incubadas se “graduam” na incubadora, elas podem ser deslocadas para espaços mais amplos dentro do parque.

Dessa maneira, a interação entre o parque e incubadora e universidade tem, mais uma vez, um potencial de sinergia expressivo, desde que o gerenciamento e as operações sejam cuidadosamente planejados desde o começo e os agentes tenham um entendimento claro de seus papéis e responsabilidades.

5. Pequenas empresas de base tecnológica

A criação das pequenas empresas de base tecnológicas, dadas as suas características, tem se configurado como mecanismos eficazes no crescimento econômico de uma região. 

Dessa forma, o crescimento no número de pequenas empresas, ao invés do crescimento das grandes empresas, propicia uma melhor distribuição da renda e o surgimento de novas oportunidades para o aproveitamento de recursos naturais e humanos.

No que se tange ao processo de criação da pequena empresa de base tecnológica, encontra-se na extensa bibliografia a esse respeito, três formas distintas de originar esta organização que merecem destaque.

A primeira seria a criação, através de pessoas que deixaram uma empresa inicial e passam a atuar no mesmo ramo, ou seja, passam a ser concorrente. As razões para este fenômeno são variadas, entre elas, possíveis frustrações ou mesmo a busca de maior autonomia de vida ou financeira. Este processo é possível em mercados que se encontram no início do seu ciclo de vida e que permitem uma fácil penetração.

Uma segunda razão seria uma grande organização estimular a criação da nova empresa, que identificaria neste fato, a possibilidade de enxugar custos, focar melhor no negócio específico e até como uma forma de valorizar certos funcionários chaves e garantir a fidelidade tecnológica da empresa recém criada.

Por último, mas não menos comum, a criação com origem em instituições de pesquisa, onde o pesquisador em questão vê na criação da empresa uma forma de concretizar e implementar um trabalho ou pesquisa que possua grande potencial empreendedor.

Mesmo demonstrando uma extraordinária orientação inovativa, essas pequenas empresas caracterizam-se por apresentar elevado grau de risco e incerteza, existência de ativos intangíveis, ausência de habilidades específicas e enfrentam dificuldades associadas à partida do negócio, uma vez que demandam uma grande quantidade de capital inicial por possuírem um caráter de inovação tecnológica, e não terem ainda condições de manterem um fluxo de caixa saudável.

Contribuindo também de forma negativa, a maioria das pequenas empresas de base tecnológica caracteriza-se por sofrer um problema comum, o fato de não possuírem os seus processos formalizados e padronizados. Entre os motivos da falta de formalização se encontra desde a carência de sistemas de gestão integrados até a falta de competências gerenciais necessárias para o negócio. Este fato muitas vezes é conseqüência do empreendedor que está à frente da empresa ter os olhos no produto e não no negócio de uma forma mais ampla.

Entretanto, as pequenas empresas de base tecnológica apresentam certas vantagens sobre as grandes empresas, no que se refere à proximidade com o cliente, identificando a sua necessidade de uma maneira mais rápida e barata, uma maior facilidade de comunicação entre os funcionários, uma vez que prevalece uma estruturação bem horizontal de divisão do trabalho, que favorece também, a alta velocidade de se coordenarem em prol de uma nova oportunidade.

Como já mencionado, nas fases iniciais de criação de uma empresa, algumas vantagens relacionadas a sua pequena escala de produção, como flexibilidade, dinamismo e capacidade de resposta são imprescindíveis para sua coordenação em um mercado tão competitivo.

Porem, devido ao contexto dinâmico e turbulento em que está inserida, a “suscetibilidade da novidade”, descrita por Stinchcombe (1965) tende a se tornar maior, dificultando ainda mais as possibilidades de sobrevivência dessas empresas, tanto como empreendimentos capitalistas, quanto produtoras de tecnologia.

Vale ressaltar, ainda, que a altíssima taxa de mortalidade que estas empresas nascentes sofrem, pode ser explicada por uma série de barreiras impostas às pequenas empresas. Entre as principais dificuldades estão a falta de crédito junto a instituições financeiras ou investidores diretos, o risco associado e as limitadas garantias que estas empresas podem apresentar.

O risco associado a empreendimentos nascentes pode elevar-se de tal forma, na medida que estiverem vinculados a inovações tecnológicas, uma vez que, está sujeito não só a insucessos de mercado como a insucessos técnicos. Por outro lado, conforme Porter (1990), as empresas de base tecnológica são as que apresentam maior potencial para geração de “prêmios de preço”. Segundo o autor, as nações mais competitivas têm buscado viabilizar a constituição deste tipo de empresas, tanto em função de sua maior rentabilidade, quanto devido à natureza dos empregos que geram - mais exigentes em relação à qualificação dos recursos humanos e melhor remunerados.

6. Conclusões

A baixa capacidade inovativa das empresas representa um risco às perspectivas de um crescimento econômico sustentável e de uma inserção internacional mais favorável. Torna-se de grande necessidade uma política de inovação ativa que permita enfrentar os desafios do avanço tecnológico e da inovação que se observa nos principais países desenvolvidos. 

Também necessária é a articulação da política de inovação à política industrial, é fundamental que os recursos para o desenvolvimento tecnológico sejam alocados em sintonia com as prioridades de política industrial, pois a diversidade de atores e as diferentes regras operacionais dos agentes financeiros são capazes de transformar articulações em resultados pontuais, menos significativos para a sociedade como um todo.

Incentivos fiscais à área de Pesquisa e Desenvolvimento podem ser revigorados, empréstimos a juros equalizados e políticas de compras governamentais poderiam ser utilizados mais adequadamente. É relevante ainda, encontrar caminhos que permitam uma transferência de recursos públicos para o setor privado de forma a construir uma base de alavancagem de custos e redução de riscos. Outro aspecto importante é a estabilidade e transparências das regras de acesso a recursos desta natureza e a continuidade dos programas e projetos de governo.

Há uma grande força de pesquisa nas universidades brasileiras com potencial de mercado, capazes de contribuir para a inovação e competitividade da industria.

A pequena empresa de base tecnológica pode ser um importante agente implementador das pesquisas acadêmicas, desfrutando de algumas facilidades que a grande empresa não permite, apesar de contar também com dificuldades. A capacidade de inovação, a criação de novos postos de trabalho e o crescimento econômico são vantagens que a interação entre universidade e empresa possibilitam.
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